
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.451.060 - SP (2014/0097885-0)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : JOSE CARLOS DE CAMPOS 
ADVOGADO : JOMAR LUIZ BELLINI 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO 
AUTOMOTOR. UTILIZAÇÃO DE FITA ADESIVA. TIPICIDADE. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Este Superior Tribunal firmou o entendimento no sentido de que é típica a 
conduta de alterar número de placa de veículo automotor, mediante a colocação 
de fita adesiva, conforme ocorreu na espécie dos autos. E isto porque a 
objetividade jurídica tutelada pelo art. 311 do Código Penal é a fé pública ou, mais 
precisamente, a proteção da autenticidade dos sinais identificadores de 
automóveis. 
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge 
Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 02 de agosto de 2016(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS 
Relator
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RELATÓRIO

O SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Trata-se de agravo regimental interposto por JOSÉ CARLOS DE CAMPOS 
contra decisão que deu provimento ao recurso especial do MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DE SÃO PAULO, para tornar sem efeito a absolvição sumária pela conduta de 
alterar número de placa de veículo automotor, mediante a colocação de fita adesiva.

Sustenta o agravante (e-STJ, fl. 277):

(...) a potencialidade de prejuízo, ou a possibilidade de ocorrência de dano 
ao bem jurídico, deve o documento falsificado passar uma imagem para os 
terceiros de como fosse não-falsificado. Neste sentido, a adulteração ou a 
falsificação não podem ser facilmente perceptíveis, o documento precisa 
transmitir veracidade, pois neste âmago reside a necessidade da previsão 
legal penal, da possibilidade da falsificação do documento trair uma 
confiança por ter a sociedade como verdadeiro o documento falsificado, 
daí sobrevém a tutela jurídica. Assim, sendo a falsificação grosseira, de 
fácil percepção sua inconsistência, não alcançando o falsário o objeto de 
crença (em ter como verdadeiro ou legítimo) no documento, igualmente 
não pode ser considerado um agir típico.

É o relatório.
 

Documento: 1524863 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 15/08/2016 Página  2 de 4



 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.451.060 - SP (2014/0097885-0)
  
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : JOSE CARLOS DE CAMPOS 
ADVOGADO : JOMAR LUIZ BELLINI 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO 
AUTOMOTOR. UTILIZAÇÃO DE FITA ADESIVA. TIPICIDADE. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Este Superior Tribunal firmou o entendimento no sentido de que é típica a 
conduta de alterar número de placa de veículo automotor, mediante a colocação 
de fita adesiva, conforme ocorreu na espécie dos autos. E isto porque a 
objetividade jurídica tutelada pelo art. 311 do Código Penal é a fé pública ou, mais 
precisamente, a proteção da autenticidade dos sinais identificadores de 
automóveis. 
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

VOTO

O SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

A pretensão recursal não merece êxito, na medida em que o agravante não 
apresentou argumentos aptos à modificação do posicionamento adotado pela decisão 
monocrática.

Com efeito, este Superior Tribunal firmou o entendimento no sentido de que é 
típica a conduta de alterar número de placa de veículo automotor, mediante a colocação de fita 
adesiva, conforme ocorreu na espécie dos autos. E isto porque a objetividade jurídica tutelada 
pelo art. 311 do CP é a fé pública ou, mais precisamente, a proteção da autenticidade dos sinais 
identificadores de automóveis. 

A propósito:

"(...) PENAL. CRIME DE ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR 
DE VEÍCULO AUTOMOTOR. USO DE FITA ADESIVA PARA ALTERAR 
A PLACA DO AUTOMÓVEL. CONDUTA TÍPICA. DESNECESSIDADE 
DA EXISTÊNCIA DE DOLO ESPECÍFICO DE FRAUDAR A FÉ 
PÚBLICA. RECURSO IMPROVIDO.
1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido 
de que a norma contida no art. 311 do Código Penal busca resguardar a 
autenticidade dos sinais identificadores dos veículos automotores, sendo, 
pois, típica, a simples conduta de alterar, com fita adesiva, a placa do 
automóvel, ainda que não caracterizada a finalidade específica de fraudar a 
fé pública.
2. Agravo regimental a que se nega provimento."
(EDcl nos EDcl no REsp 1.361.080/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, julgado em 20/10/2015, DJe 27/10/2015.)
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"RECURSO ESPECIAL. ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR 
DE VEÍCULO AUTOMOTOR. FÉ PÚBLICA E PODER DE POLÍCIA DO 
ESTADO. BENS JURÍDICOS TUTELADOS. MODIFICAÇÃO DE 
QUALQUER SINAL IDENTIFICADOR. UTILIZAÇÃO DE FITA 
ISOLANTE. TIPICIDADE. RECURSO PROVIDO.
1. O Tribunal de origem entendeu atípica a conduta perpetrada pelo 
recorrido, que, com o uso de fita isolante, modificou o número da placa de 
motocicleta.
2. A decisão recorrida contraria a norma positivada no art. 311 do Código 
Penal, o qual visa resguardar a autenticidade dos sinais identificadores de 
veículos automotores.
3. A fé pública e o poder de polícia do Estado são os bens jurídicos 
tutelados, de modo que não se exige que a conduta do agente seja dirigida a 
uma finalidade específica, bastando que modifique qualquer sinal 
identificador de veículo automotor. Precedentes.
4. Recurso especial provido."
(REsp 1.533.803/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 15/10/2015, DJe 5/11/2015.)

Em face do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0097885-0 REsp 1.451.060 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00453022420088260050  201400978850  453022420088260050  50080453023

PAUTA: 02/08/2016 JULGADO: 02/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
RECORRIDO : JOSE CARLOS DE CAMPOS 
ADVOGADO : JOMAR LUIZ BELLINI 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Fé Pública - Adulteração de Sinal Identificador de Veículo 
Automotor

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE CARLOS DE CAMPOS 
ADVOGADO : JOMAR LUIZ BELLINI 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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